
 

 

 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 10.818/2024 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Ponta 
Porã-MS, por meio do Setor de Licitação, sediado à Rua Guia Lopes, 663, centro, nesta cidade 
de Ponta Porã-MS, inscrito no CNPJ sob o nº 03.434.792/0001-09, realizará procedimento 
licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL” nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar n° 123/2006 e as exigências estabelecidas 
neste Edital e anexos.  
 
Data da sessão: 29/11/2024 
Horário: 09h00min (horário de Brasília) e às 08h00min (horário de MS). 
Local: Portal de Compras BR – www.comprasbr.com.br 
 
ENDEREÇO: A sessão pública dar-se-á por meio do sistema eletrônico Portal de ComprasBR: 
www.comprasbr.com.br, conforme datas e horários acima. Não havendo expediente ou 
ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, desde que 
não haja comunicação da Prefeitura Municipal de Ponta Porã-MS em contrário. 
 
 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa especializada na execução dos 
serviços de fornecimento e plantio de grama esmeralda, em  atendimento a demanda da 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo desta Prefeitura Municipal de Ponta Porã MS, na 
forma e condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos. 
  
1.2.  Por definição, o objeto em tese “é comum”, nos termos do Inciso XIII, art. 6º da Lei n° 
14.133/2021, possuindo padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente 
definidos pelo Edital e seus anexos, por meio de especificações usuais no mercado. 
 
1.3. As especificações detalhadas do objeto constam do Edital e seus anexos, as quais não 
poderão ser alteradas, constando orientações e dados objetivos suficientes para os 
interessados elaborarem suas propostas. 
 
1.4. Havendo divergências quanto às especificações técnicas empregadas, prevalecerão as 
informações constantes no TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
1.5. Havendo divergências quanto aos quantitativos e/ou unidades de medida, prevalecerão 
as informações constantes na PROPOSTA DE PREÇOS. 
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1.6. Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas, 
tributos e/ou encargos incidentes, ou que venham a incidir sobre a execução do objeto, 
competindo inclusive àquelas decorrentes de suas atividades, de seus profissionais ou de sua 
estrutura (física, organizacional, comportamental, logística ou tecnológica), ou ainda, 
qualquer dispêndio junto à órgãos de serviços públicos, entidades e/ou outras empresas de  
terceiros, em parceria ou não, assim entendido toda e qualquer outra que se faça  necessário 
para a perfeita e fiel execução do contrato, como, também, o cumprimento  integral das 
obrigações assumidas, caso venha a ser vencedora no presente certame. 
 
1.7. Depois de formalizada a apresentação da proposta de preços, não será admitida em 
hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as 
obrigações do certame, face ao desconhecimento do objeto licitado e/ou de dificuldades 
técnicas não previstas anteriormente, ora ainda, por motivos infundados, errôneos, ou 
mesmo, alegações desprovidas de cabimento, sujeitando-se a proponente às penalidades 
cabíveis, na forma da Lei. 
 
1.8. O edital estará à disposição dos interessados no endereço eletrônico: 
 https://comprasbr.com.br/  http://pmpontapora.rcmsuporte.com.br:8079/transparencia/ 
https://www.gov.br/pncp/pt-br  “Acesso COMPRASBR”. Informações poderão ser obtidas 
pelo e-mail: edital@pontapora.ms.gov.br, no horário das 07h00min às 13h00min, de segunda 
a sexta-feira. 
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes do objeto deste certame correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 

Unidade 

Orçamentária 

Funcional 

Programática 

Natureza da 

Despesa 

Fonte de 

recursos 
Ficha 

Valor 

07.01 15.451.0049.1011 33.90.39 1.500.0000 062 R$ 351.000,00 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
enquadradas no ramo de atividade econômica pertinente e compatível (CNAE), 
comprovadamente correlacionado ao objeto da licitação e que satisfaçam as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
3.2.  Empresas que atendam às exigências constantes no Edital e seus anexos, inclusive quanto 
à documentação requerida para sua habilitação, qualquer que seja sua forma de constituição, 
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ressalvado as particularidades do instrumento convocatório e/ou da legislação pátria em 
vigor. 
 
3.3.  Empresas cujo objeto social em vigor, especifique atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação.  
 
3.4. Sociedades cooperativas em que, o objeto social destas, sejam pertinentes e compatíveis 
com o objeto da licitação, ou seja, tenham o mesmo escopo, respeitando as vedações do art. 
5º, da Lei Federal nº 12.690/2012. (art. 10, § 2º, da Lei n° 12.690/2012). 
  
3.5. Empresas que estiverem constituídas no país, devidamente em consonância com as leis 
brasileiras. 
  
3.6. Empresas equiparadas que apresentarem os documentos aqui exigidos, e não estiverem 
sob declaração de inidoneidade ajuizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, direta ou indireta, em qualquer esfera administrativa do Poder Público. 
 
3.7. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.7.1.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
 
3.7.2.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

a) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) Empresa que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou 
que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 
e) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou do fornecimento 

do objeto servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 

a. Considera-se servidor público aquele que exerce, mesmo que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público. 

b. Equipara-se a servidor público quem exerce cargo, emprego ou função em 
entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder 
Público. 

 
 



 

 

 

 

4.  DAS CONDIÇÕES DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

4.1.  As licitantes que comprovarem o enquadramento como Microempresa (ME), Empresa 
de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, terão tratamento diferenciado, favorecido e simplificado das 
demais, consoante disposições contidas nos art. 42 a 45 e Decreto nº 8.538/2015. 
 
4.2.  As licitantes deverão comprovar o enquadramento como Microempresa (ME), Empresa 
de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), conforme cada caso, através 
dos seguintes documentos e/ou equivalentes: 
a) Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da 
licitante, ou 
b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, expedido 
gratuitamente pelo Portal do Empreendedor – MEI  
(http://www.portaldoempreendedor.gov.br)  e 
c) Declaração de Enquadramento de Porte Empresarial (MEI/ME/EPP), conforme ANEXO III ou 
equivalente. 
 
4.3.  A simples consulta de optante do “Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 
e Contribuições” – SIMPLES NACIONAL, não substitui em hipótese alguma, as comprovações 
expostas no subitem 4.2 do Edital. 
 
4.4.  A Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 
Individual (MEI), mesmo que apresente alguma restrição, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.  (art. 
43, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
dos débitos e para emissão de novas eventuais certidões negativas, ou, certidões positivas 
com efeitos de negativa. (art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 
8.538/2015). 
 
4.6. A não regularização da documentação, no interstício do prazo previsto no subitem 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 156, da Lei nº 14.133 de 2021, sendo facultado à Administração, convocar as licitantes 
remanescentes, de forma subsequente, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, nota de empenho e/ou instrumento equivalente, ou mesmo, revogar a licitação. 
(art. 43, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 
 



 

 

 

 

4.7. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para a 
Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual 
(MEI), conforme disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 5º, do Decreto 
nº 8.538/2015, considerado por definição como “empate ficto”. 
 
4.8.  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual 
(MEI), sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
(art. 44, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.9. O critério de desempate previsto, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI). (art. 45, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006 e 
Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.10. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ocorrendo o 
empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
4.11. Encerrada a disputa de lances, a Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
ou Microempreendedor Individual (MEI), mais bem classificada, poderá apresentar proposta 
de preços inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado. (art. 45, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 
e Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.12.  A Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 
Individual (MEI) melhor classificada, será convocada pelo(a) Pregoeiro(a), para se desejar, 
apresentar nova proposta de preços para desempate, no prazo máximo de até 05 (cinco) 
minutos, contados após o encerramento da disputa de lances, sob pena de preclusão. (art. 5º, 
§ 7º, do Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.13.  Não ocorrendo à contratação da Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
ou Microempreendedor Individual (MEI), serão convocadas as empresas remanescentes, de 
forma subsequente, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, hipótese 
em que a contratação deverá ocorrer pelo menor preço. (art. 45, inciso II, da Lei 
Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pela Microempresa (ME), Empresa 
de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 3.3.1 do Edital, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. (art. 45, inciso III, da 
Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 



 

 

 

 

4.15. Só poderá ofertar nova proposta de preços, característica de novo lance final, a 
Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual 
(MEI) que estiver “on-line”, durante a sessão pública virtual, no âmbito do Portal de Licitações 
Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, sob pena de preclusão. 
 
4.16. Caso o representante legal da Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI), não esteja presente durante o certame, (a) Pregoeiro(a) 
dará continuidade à sessão, decaindo o direito da licitante de apresentar nova proposta e/ou 
lance final. 
 
4.17. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput dos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. (art. 45, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006 e 
Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.18. Em se tratando de Sociedades Cooperativas, legitimadas nos termos da Lei e do Edital, 
podendo se sagrar vencedora do certame e, preenchidos todos os requisitos impostos para 
habilitação, aplicar-se-á as benesses garantidas às Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), da Lei Complementar nº 123/2006, 
respeitando as vedações do art. 3º, § 4º, inciso VI, da Lei Complementar nº 123/2006 e 
Decreto nº 8.538/2015). (art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007). 
 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: 

5.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, conforme previsto no art. 164, da Lei 
14.133/2021.  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, via e-mail: 
edital@pontapora.ms.gov.br, por petição devidamente protocolada no protocolo geral da 
Prefeitura Municipal de Ponta Porã – MS, em horário de expediente (07h00min às 13h00min, 
horário MS) e/ou via Portal do ComprasBR (www.comprasbr.com.br).   
 
5.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
5.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
5.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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5.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro no mesmo prazo mencionado em item 5.1, exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no endereço indicado no Edital. 
 
5.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA “COMPRASBR”: 

6.1. Para fins de credenciamento os interessados na participação do presente certame, 
deverão apresentar-se de forma “on-line”, durante a sessão pública virtual, no âmbito do 
Portal de Licitações ComprasBR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, o qual, far-se-á 
mediante aceitação eletrônica dos termos e condições do Edital, utilizando-se de chave de 
identificação (login) e da senha de uso pessoal. 
 
6.2.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
6.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
 
6.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
6.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
6.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
 



 

 

 

 

6.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas. 
 
6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
6.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
6.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 
6.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta. 
 
6.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
6.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço. 
 



 

 

 

 

6.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
6.14. O credenciamento do responsável para representar os interesses da empresa junto ao 
sistema eletrônico de licitações, implicará definitivamente na responsabilidade legal pelos 
atos praticados pelo credenciado, bem como, a presunção de capacidade técnica suficiente 
para operacionalização do sistema e realização das transações inerentes ao referido “PREGÃO 
ELETRÔNICO”, sob pena, de responsabilidades administrativas, civil ou criminal. 
 
6.15. Entende-se por representação, qualquer pessoa física (PF), aquele a quem a licitante 
confere poderes, inclusive no que se refere à outorga de procurações, quando munido de 
documentação oficial que o habilite a responder em nome da licitante, o qual, fazer-se-á 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Cópia de documento oficial de identificação pessoal: registro de identidade (RG), carteira 
nacional de habilitação (CNH) e/ou qualquer outro documento equivalente, do representante 
apto ao credenciamento, quando elegível. 
b) Comprovação de poderes legais para representação da licitante: 
I. Tratando-se de representante legal: ato constitutivo ou estatuto em vigor, ou última 
alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante) ou 
equivalente, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura. 
II. Tratando-se de representante outorgado: instrumento “público” ou “particular” de 
procuração, que comprove os poderes do mandante para a outorga, com competência 
expressa que lhe confere poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em 
decorrência de tal investidura, à título da outorgante, acompanhado de ato constitutivo ou 
estatuto em vigor, ou última alteração subsequente, devidamente registrado na Junta 
Comercial (sede da licitante) ou equivalente, no qual estejam expressos poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 
6.16. Verificadas todas as credenciais, sem conhecimento de identificação da licitante, e 
desde que haja interessados, será declarada iniciada a sessão pública de abertura da presente 
licitação, casual dos acessos providos e administrados pelo Portal de Licitações ComprasBR, 



 

 

 

 

de forma que, não será aceito a partir desse momento, a admissão de novos interessados, 
retardatários, ou ainda, a inclusão de qualquer documento ou informação que deveria constar 
originalmente da documentação de cada fase do procedimento licitatório. 
 
6.17. A sessão pública de abertura transcorrerá de forma ininterrupta até o encerramento dos 
trabalhos, salvo por motivos justos, quando a mesma poderá ser suspensa por prazo a ser 
definido pelo(a) Pregoeiro(a), podendo ocorrer o reinício na própria sessão, ou ainda, a 
posterior, para análises que se fizerem necessárias. 
 
6.18. Será admitido apenas 01 (um) representante por empresa interessada, sendo que, cada 
representante só poderá importar apenas uma única firma credenciada para participação do 
presente certame, não cabendo em hipótese alguma, ou sob qualquer pretexto, 
representações múltiplas ou afiliadas. 
 
6.19. Todos quantos participarem de licitação promovida pela Administração, têm direito 
público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido na Lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 
 
6.20.  O não-comparecimento de qualquer licitante e/ou representante, de forma “online”, 
durante a sessão pública virtual, no âmbito do Portal de Licitações ComprasBR, no sítio 
eletrônico www.comprasbr.com.br, não impedirá que elas se realizem, não cabendo ao 
ausente, reclamação de qualquer natureza, ressalvando-se o direito recursal, na forma da Lei. 
 

7. DA OPERACIONALIZAÇÃO – VIA SISTEMA ELETRÔNICO: 

7.1. A participação no certame se dará sempre por meio eletrônico, de forma “on-line”, em 
sessões públicas virtuais, no âmbito do Portal de Licitações ComprasBR, no sítio eletrônico 
www.comprasbr.com.br, mediante chave de identificação (login) e da senha de uso pessoal, 
a ser criada sob sua própria responsabilidade, de conhecimento único, sigiloso e intransferível. 
 
7.2. Para a inclusão da proposta de preços, por padrão, o representante credenciado, 
devidamente autorizado pela licitante, deverá aceitar eletronicamente o “Termo de 
Credenciamento”, “Termo de Habilitação” e “Aceite de Termos”, disponibilizados quando do 
acesso provido ao sistema eletrônico de licitações. 
 
7.3. A proposta de preços para participação da presente licitação deverá ser anexada 
obrigatoriamente ao sistema eletrônico de licitações, conforme o “item 8” do Edital, 
referentes à PROPOSTA DE PREÇOS, obedecendo as seguintes condições: 
a) De acordo com o tipo do conteúdo, a inversão da documentação requerida, implicará 
sumariamente na desclassificação e/ou inabilitação da licitante, no presente certame. 

http://www.comprasbr.com.br/


 

 

 

 

b) O prazo máximo para envio da proposta de preços e documentos de habilitação será de até 
10 (dez) minutos, imediatamente anteriores ao início da sessão pública. 
c) Arquivos em formato digital “.pdf” (portable document format) e/ou convertidos, caso 
sejam produto de escaneamento ou digitalização. 
d) Em situações excepcionais, a critério do(a) Pregoeiro(a), e para fins comprobatórios, o envio 
da documentação requerida poderá ser solicitado, a qualquer tempo, durante as sessões 
públicas virtuais, quando e sempre que necessário. 
 
7.4. Toda documentação requerida para participação da presente licitação, inclusive, quando 
se ventilar de declarações formais, a exemplo de que tratam os ANEXOS do Edital, sempre 
que remetidos via sistema eletrônico de licitações, deverão constar devidamente assinados, 
com identificação do signatário e assinatura do responsável legal, sob pena de desclassificação 
e/ou inabilitação da licitante que o fez. 
 
7.5. É de responsabilidade exclusiva de cada usuário, o sigilo de sua senha, bem como, seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente pela licitante e/ou seu credenciado, não 
cabendo, em hipótese alguma, ao provedor do sistema eletrônico de licitações e nem à 
DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, sobre a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes pelo uso indevido (login e senha), ainda que por terceiros. 
 
7.6. Caberá à interessada acompanhar todas as operações realizadas via sistema eletrônico 
de licitações, durante as sessões públicas virtuais, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância e/ou desídia de quaisquer mensagens emitidas 
pelo próprio sistema, ou ainda, qualquer outro motivo que resulte a desconexão da licitante. 
 
7.7. Na hipótese de desconexão do(a) Pregoeiro(a) com o sistema eletrônico de licitações, no 
decorrer da etapa competitiva do certame, e este permanecer acessível aos licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados, situação em que, serão 
considerados válidos e vigentes. 
 
7.8. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a)com o sistema eletrônico de licitações, persistir 
por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública virtual será suspensa 
automaticamente e reiniciada somente decorridas 24h (vinte e quatro horas) após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento de erros e/ou falhas não-substanciais da PROPOSTA DE PREÇOS ou dos 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, a sessão somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema eletrônico de licitações, com no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de 
antecedência, devendo a ocorrência ser registrada na circunstanciada ata. 
 



 

 

 

 

7.10. Toda e qualquer comunicação com o(a) Pregoeiro(a), se dará somente via “chat” do 
sistema eletrônico de licitações, no âmbito do Portal de Licitações ComprasBR, vedada 
quaisquer tentativas, atitudes e/ou outros meios, que não sejam oficiais ou de costume, sob 
pena de não ser conhecido. 
 

8. DO CONTEÚDO – PROPOSTA DE PREÇOS: 

8.1. Para fins da proposta de preços, a proponente deverá registrar preços a serem ofertados, 
em campo próprio, devidamente disponível, sob pena de desclassificação, remetidos 
obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no âmbito do Portal 
de Licitações ComprasBR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, e, caso queira, 
igualmente apresentada em papel timbrado da empresa, formulário próprio ou conforme 
modelo do ANEXO II, devidamente rubricada e assinada, em todas as suas páginas, com 
identificação do signatário e assinatura do responsável legal, contendo no mínimo, todos os 
requisitos abaixo, consistentes em: 
 
8.2. Razão social, endereço, dados para contato e/ou informações complementares. 
 
8.3. Dados bancários: conta, agência, código e nome da instituição (preferencial). 
 
8.4. Número do processo e da licitação. 
 
8.5. Descrição do objeto, sem conter alternativas ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais que um resultado, conforme modelo de PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO 
II) do Edital, ou equivalente. 
 
8.6. Marca e fabricante, quando for o caso. 
 
8.7. Preço unitário e total, expressos em moeda corrente nacional brasileira (R$), verificado à 
data de sua apresentação, contendo todas as despesas financeiras, inclusive as legais e/ou 
adicionais, incidentes sobre o objeto licitado, respeitado os anexos complementares, quando 
for o caso. 
 
8.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
8.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
8.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 



 

 

 

 

8.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
 
8.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
8.14. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
8.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
 
8.16. Toda e qualquer representação numérica da proposta de preços, seja monetária (R$), 
taxas e/ou percentuais (%), deverão ser apresentadas obrigatoriamente em algarismos 
arábicos, grafados sob a forma decimal e somente com até 02 (dois) dígitos após a vírgula, 
unitário e total, com nível de precisão “TRUNCAR”, desprezando-se as cifras significativas 
posteriores, a fim de evitar possíveis erros de arredondamento. 
 
8.17. Havendo dúvidas quanto ao objeto ofertado, segundo as especificações técnicas 
constantes do TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante e complementar do Edital, poderá ser 
efetuada diligências para esclarecimentos acerca da conformidade da proposta de preços. 
 
8.18. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 
da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará 
seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 
 
8.19. O objeto ofertado estará sujeito à “análise técnica”, isto é, prévia análise quanto ao 
atendimento dos requisitos e parâmetros de aceitação, em confronto com as descrições 
constantes do TERMO DE REFERÊNCIA, elaborado pela Secretaria e/ou Órgão requisitante 
competente, os quais poderão aferidos e analisados por servidor(es) técnico(s) designado(s) 
e devidamente capacitado(s), devendo ser desconsideradas todas e quaisquer ofertas, que 
não atendam às condições fixadas neste Edital e seus anexos. 

 



 

 

 

 

8.20. ACOMPANHANDO A PROPOSTA COMERCIAL, A LICITANTE DEVERÁ 
APRESENTAR, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO: 

 
8.21. 8.22.1 Demonstrativo de BDI contendo a demonstração da Composição do BDI 

(Benefício e Despesas Indiretas) adotado pela licitante, conforme modelo no anexo 
técnico deste Edital, observando: 

8.22. 8.22.1.1  As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de 
PIS e CONFINS deverão apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3° das Leis nºs. 10.637/2012 e 10.833/2003, 
de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária; 

8.23. 8.22.1.2 As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e CONFINS discriminados na composição do BDI compatíveis 
com as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, prevista no Anexo IV da Lei 
Complementar n. 123/2006, bem como composição de encargos sociais que não inclua 
os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de 
recolhimento (SESI, SENAI, SEBRAE etc.), conforme dispõe o art. 13, § 3° da referida Lei 
Complementar; 

8.24.  
8.25. 8.22.2 Planilha Orçamentária de custos composta de discriminação dos 

objetos/serviços, quantidades e preços, obrigatoriamente, preenchida conforme 
modelo nos anexos técnicos, deste Edital. 

8.26. 8.22.2.1 Todos os itens da planilha orçamentária deverão ter seus preços unitários 
cotados, obedecendo rigorosamente os quantitativos indicados na planilha 
apresentada, não se admitindo a exclusão ou alteração de quaisquer deles. 

8.27.  
8.28. 8.22.3 Planilha de Cronograma físico-financeiro, conforme modelo anexo, deste Edital. 
8.29.  
8.30. 8.22.4 A existência de erros materiais ou omissões nas planilhas das licitantes, não 

enseja a desclassificação antecipada das respectivas propostas, devendo a 
Administração contratante realizar diligência junto às licitantes para a devida correção 
das falhas, desde que não seja alterado o valor global proposto. 

8.31.  
8.32. 8.22.5 No julgamento das propostas, a comissão poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

8.33.  
8.34. 8.22.6 É de responsabilidade da licitante conferir as fórmulas de todos os itens dos 

modelos fornecidos pela administração. 



 

 

 

 

8.35.  
8.36. 8.22.7 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.37.  
8.38. 8.22.8 Somente será divulgado resultado do vencedor do certame, após as  propostas 

terem sido submetidas à análise pelo departamento de engenharia do município, e 
posterior emissão de parecer técnico. 

 
 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 
 
9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas anteriormente inseridas no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
9.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
9.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) 
e os licitantes. 
 
9.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
9.9. O lance deverá ser ofertado conforme o critério de julgamento. 
 
9.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.11. O licitante somente poderá oferecer lances inferiores ou maior percentual de desconto, 
em relação ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo 



 

 

 

 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, de no mínimo 0,1% (um 
décimo por cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
9.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
9.13. Será adotado para o envio de lances o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
9.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
9.15. Prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
9.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
 
9.17. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
9.18.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
 
9.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
9.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
9.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 



 

 

 

 

9.22.  No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
 
9.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
 
9.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.25. O julgamento levará em consideração o critério disposto no preâmbulo deste Edital, e a 
classificação das propostas qualificadas far-se-á pela ordem crescente dos preços propostos e 
aceitáveis, prevalecendo no caso de empate, os critérios da Lei. 
 
9.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
9.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
9.28. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
 
9.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
9.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 



 

 

 

 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
9.31. A classificação das propostas qualificadas far-se-á pela ordem crescente dos preços 
propostos e aceitáveis, prevalecendo no caso de empate, os critérios da Lei. 
 
9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
 
9.33. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
 
9.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
9.35. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
9.36. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, a proposta 
readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
 
9.37. É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
9.38. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1.  Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.2.  Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 



 

 

 

 

 
10.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens 4.4 e 4.6 deste edital. 
 
10.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
 
10.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
10.5.1. Contiver vícios insanáveis. 
 
10.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência. 
 
10.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação. 
 
10.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração. 
 
10.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
 
10.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
10.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência do(a) Pregoeiro(a), que comprove: 
 
10.7.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
10.7.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
10.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
10.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 



 

 

 

 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
 
10.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas. 
 
10.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
 

11. DO CONTEÚDO – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação, a proponente deverá apresentar a documentação requerida, 
em campo próprio, devidamente disponível, sob pena de inabilitação, remetida 
obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no âmbito do Portal 
de Licitações ComprasBR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br. 
 
11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
11.2.1. Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede. 
 
11.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor. 
 
11.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal–SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada-EIRELI: Inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 
 
11.2.4. Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 
 

http://www.comprasbr.com.br/


 

 

 

 

11.2.5. Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
 
11.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 
11.2.7. Sociedade cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 
 
11.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
11.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, CNPJ, conforme o caso; 

 
11.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual e/ou Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
 
11.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
  
11.3.4. Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, (especificamente de ICMS, e/ou de todos 
os tributos), na forma da Lei; 
  
11.3.5. Certidões pertinentes aos Tributos Municipais, (especificamente sobre ISSQN e/ou de 
todos os tributos) expedidas pela Fazenda Municipal da localidade ou sede da empresa 
licitante, na forma da lei; 
 
11.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
  



 

 

 

 

11.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
  
11.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos Tributos Estadual e/ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 
 
11.3.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes Estadual e/ou 
Municipal; 
 
11.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
11.4.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

 
11.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
 
11.4.3. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 
 
11.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 
11.4.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 



 

 

 

 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
11.4.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, o capital mínimo OU o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços. 
 
11.4.7. O atendimento aos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. (artigo 69, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4.8. Na participação da presente licitação será exigida caução correspondente a 1% (um 

por cento) do valor orçado pela administração neste edital, sob forma de garantia, sem 

prejuízo da garantia de contratação, em conformidade com o artigo 58 da Lei nº 14.133/2021. 

 

I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, Fiança Bancária ou Seguro 
Garantia. 
 
II. A empresa que optar por realizar a caução através de depósito bancário deverá fazê-
lo na conta Banco do Brasil  001 Agência 078-7 Conta Corrente nº 23.800-7 em nome 
da Prefeitura Municipal de Ponta Porã - CNPJ: 03.434.792/0001-09, juntando o 
comprovante aos documentos de habilitação. 
 
III. A caução referida neste subitem será devolvida às demais licitantes tão logo seja 
formalizada a contratação. 
 

11.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
11.5.1. Os critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a serem atendidos pelo licitante serão os 

seguintes: 

 

a) Apresentação de profissional, devidamente registrado no Conselho Profissional 

competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 



 

 

 

 

 

b) Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo Conselho Profissional competente, que 

demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios 

emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei 14.133/2021; 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

LICITADA  

QUANT. A 

COMPROVAR   
FORNECIMENTO E PLANTIO DE GRAMA M2 20.000,00 10.000,00 

Exigência em conformidade com §2º do Art. 67 da Lei 14.133 

 

c) Declaração formal de Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 

de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.  

 

d) Apresentar registro ou inscrição na entidade profissional competente no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da 

empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados; 

 

d.1) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 

inscritos no CREA ou no CAU do Estado de Mato Grosso do Sul, deverão ser providenciados os 

respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato; 

 

11.5.5. A licitante poderá apresentar quantos atestados forem necessários para a 

comprovação da exigência; 

 

11.5.6. A comprovação de capacidade técnica estará sujeita à confirmação da veracidade de 

suas informações por meio de possíveis diligências, conforme prescreve o art. 63, I, II e III da 

Lei n. 14.133/2021. 

 

11.5.7. DA VISTORIA TÉCNICA: 

11.5.7.1.  É recomendada a vistoria dos locais, onde estão localizadas as estruturas que 

deverão sofrer intervenção, por representante legal devidamente qualificado para esse fim o 

qual será acompanhado por servidor indicado pela Prefeitura Municipal de Ponta Porã-MS. 

 



 

 

 

 

11.5.7.2.  A vistoria prévia constitui condição para auxílio na confirmação do quantitativo de 

materiais de consumo, equipamentos e utensílios, que serão utilizados durante a execução do 

contrato, bem como para avaliação das áreas, visto que não serão aceitas quaisquer alegações 

posteriores de desconhecimento do local de intervenção para omissão de obrigações 

contratuais ou das exigências contidas neste documento. 

 

11.5.7.3. A vistoria prévia representa direito do licitante e não sua obrigação, amparado pela 

razoabilidade, conforme se depreende do trecho do voto do Ministro Relator do Acórdão 

409/2006 TCU – Plenário, a saber: 

"(...) As empresas que exercerem o direito de vistoria disporão de condições 
muito superiores para quantificação do valor do serviço, mas deve ficar à 
escolha da interessada decidir se prefere arcar com o ônus de tal operação 
ou assumir os riscos de uma avaliação menos acurada. O direito à opção é 
mais relevante no caso de empresas não localizadas em Brasília, para as 
quais os custos envolvidos em uma vistoria in loco podem ser significativos 
em relação ao total do serviço. 
(...) Em todo caso, a empresa que decidir não realizar a vistoria 
eventualmente, subestimar sua proposta estará incorrendo em risco típico 
do seu negócio, não podendo, futuramente, opô-lo contra a Administração 
para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou para rever os termos do 
contrato que vier a firmar". 

 

11.5.7.4.  A vistoria prévia deverá ser agendada previamente, no horário de 08:00h às 14:00h 

(HORÁRIO DE BRASILIA), de segunda a sexta-feira, através do telefone (67) 3010-0845, Setor 

de Convênios. 

 

11.5.7.5. A vistoria prévia poderá ocorrer a partir do dia útil seguinte ao da publicação do 

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública, 

sempre de acordo com a disponibilidade do pessoal do setor de convênios desta prefeitura. 

 

11.5.7.6. Na opção da não realização da vistoria, a empresa deverá, no ato de apresentação 

das propostas para o certame licitatório, apresentar uma declaração, de que possui pleno 

conhecimento do local onde estão localizadas as estruturas, e de suas peculiaridades, não 

podendo alegar futuramente desconhecimentos das condições do local, em favor de 

eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos. 

 



 

 

 

 

11.5.7.7. Caso a empresa opte por realizar a vistoria, deverá apresentar Termo de Vistoria, 

emitido pelo Setor de Convênios, no ato de apresentação das propostas para o certame 

licitatório, preferencialmente em papel timbrado desta prefeitura e assinada pelo servidor 

designado para a vistoria, a qual ficará com uma cópia, que informe sobre o comparecimento 

e vistoria aos locais onde serão executados os serviços. Deve conter ainda informação de que 

tomou conhecimento de todos os detalhes que se farão necessários à apresentação de sua 

proposta. 

 
11.6. DAS DECLARAÇÕES 

 
11.6.1. Declaração de enquadramento de porte empresarial (MEI/ME/EPP), conforme anexo 
IV.  
 
1.6.2. Declaração para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte de que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme disposto no art. 4°, 
§ 2º, da Lei Federal n° 14.133/2021, conforme anexo V.  
 
1.6.3. Declaração unificada (anexo VI) devidamente assinada e com o carimbo da empresa: 
 

a) Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a empresa não 
foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração Pública de qualquer 
esfera de Governo;  
 
b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 
insalubres, não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;  
 
c) Declaração de cadastro no E-CJUR, para fins de cumprimento das exigências do 
TC/MS, com o carimbo CNPJ da licitante; 
 
d) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
 
e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da previdência social. 
 
 



 

 

 

 

11.7. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 
11.7.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, 
em formato digital, em conformidade com a IN SEGES/ME Nº 73/2022, artigo 39, §4º e §5º, 
sob pena de inabilitação. 
  
11.7.2. As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão 
consideradas válidas desde que emitidas com antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias 
da data prevista para realização da sessão pública do Pregão. 
 
11.7.3.  Todos os documentos relativos à habilitação, deverão ser correspondentes à razão 
social e ao número do CNPJ/MF da empresa licitante que ora se habilita, sob pena de 
inabilitação, salientando que: 
 
11.7.4. Se for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
 
11.7.5. Se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz 
e válidos para todas as suas filiais, e que satisfaça todas as condições exigidas por Lei. 
 
11.7.6. As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 
Individual (MEI), por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação, conforme disposições 
contidas no Edital e no art. 43, da Lei Complementar n° 123/2006. 
 
11.7.7. Os documentos expedidos através de páginas da internet poderão ser apresentados 
em original ou cópia reprográfica não-autenticada (fotocópia), entretanto, estarão sujeitos a 
verificação de sua autenticidade, por meio de consulta ao sítio oficial de seu expedidor, 
através de diligências e validações devidamente realizadas pelo(a) Pregoeiro(a). 
 
11.7.8. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade, salvo imposição legal. 
 
11.7.9. Para aferir o exato cumprimento das condições de habilitação, caso necessário, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá diligenciar-se, assim como, a qualquer tempo, exigir que a licitante 
apresente o original dos documentos estabelecidos neste Edital, não podendo escusar-se de 
exibi-lo, constituindo-se motivo bastante para a sua inabilitação. 
11.7.10. Em hipótese alguma, serão aceitos “protocolos” ou “comprovantes”, referente a 
solicitações feitas junto à órgãos de serviços públicos e/ou suas repartições (expedidor), em 
substituição aos documentos estabelecidos neste Edital, tão pouco, cópias ilegíveis ou 



 

 

 

 

rasuradas, mesmo que devidamente autenticadas, neste último, caberá ao(a) Pregoeiro(a), 
decidir sobre sua aceitação. 
 
11.7.11. Todos os documentos apresentados para participação da presente licitação, serão 
retidos pelo(a) Pregoeiro(a) e, obrigatoriamente, juntados aos autos do processo, facultado 
aos licitantes credenciados, fiscalizar a autenticidade formal e material, daqueles remetidos 
via sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no âmbito do Portal de Licitações 
ComprasBR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, e, impugná-los, querendo. 
 
11.7.12. Serão sumariamente inabilitadas, as licitantes que não apresentarem os documentos 
estabelecidos neste Edital, ou mesmo, apresentá-los com vícios e/ou desconformidades, que 
impossibilitem seu entendimento, sua veracidade, ou que, não atendam satisfatoriamente as 
exigências do ato convocatório. 
 
11.7.13. Os documentos previstos no Edital, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
 
11.7.14. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
11.7.15. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
11.7.16. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia autenticada. 
  
11.7.17. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
 
11.7.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º); 
 



 

 

 

 

11.7.19. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
Licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
Certame. 
 
11.7.20. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 
 
11.7.21. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
11.7.22. A inclusão posterior de documentos será admitida em caráter complementar de 
informações acerca dos documentos enviados pelas licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame, no sentido de aferir o substancial 
atendimento aos requisitos da proposta e da habilitação. 
 
11.7.23. Para fins de verificação das condições de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá, 
diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de 
presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal 
de prova. 
 
11.7.24. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
11.7.25. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 
11.7.26. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 
11.7.27. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender as exigências habilitatórias, 
o(a) Pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem 
de classificação, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo-lhe adjudicado o objeto 
da presente licitação e declarado vencedor. 
 



 

 

 

 

11.7.28. Não tendo sido interposto recurso administrativo, tendo havido desistência expressa 
ou renúncia deste, ou ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, o(a) Pregoeiro(a) 
proclamará a superação da fase, podendo avançar para fase seguinte, ou seja, adjudicação e 
homologação. 
 
11.7.29. A critério do(a) Pregoeiro(a), serão realizadas tantas sessões públicas virtuais quanto 
necessárias, podendo suspendê-las, sempre que julgar necessário, ou mesmo, em 
procedência à análise detalhada dos documentos apresentados, em qualquer fase da licitação, 
desde que observados os procedimentos previstos no Edital e na legislação em vigor. 
 
11.7.30. O(a) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, poderá alterar as datas ou as pautas das sessões 
públicas virtuais a serem realizadas, podendo inclusive, adotá-las ou transferi-las em função 
do desenvolvimento dos trabalhos ou conveniência. 
 
11.7.31. Será lavrada ata circunstanciada de todas as sessões públicas virtuais realizadas, que 
conterá toda e qualquer manifestação aos principais fatos e atos praticados, a qual deverá ser 
assinada pelo(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, quando for o caso. 
 
11.7.32. Antes da publicação dos avisos oficiais, a qualquer tempo e em hipótese alguma, 
serão antecipadas aos licitantes e/ou a terceiros, quaisquer informações referentes aos 
resultados, avaliações, análises, julgamentos, adjudicação e homologação, ou mesmo, 
qualquer tipo de comparação entre as licitantes, relativo às propostas de preços e/ou às 
documentações apresentadas. 
 
11.7.33. Qualquer tentativa de influenciar comprovadamente o(a) Pregoeiro(a) no 
procedimento de julgamento da presente licitação e/ou subcomissão, caso haja, resultará na 
exclusão sumária da licitante que o fizer. 
 
11.7.34. A critério do(a) Pregoeiro(a), todas as intimações e decisões referentes ao certame, 
ressalvadas aquelas cuja publicação na imprensa oficial, sejam obrigatórias, poderão ser 
divulgadas nas condições a seguir: 
 
11.7.35. Nas sessões públicas virtuais, via sistema eletrônico de licitações e/ou em Diário 
Oficial do Município de Ponta Porã-MS. 
  
11.7.36. É de responsabilidade da empresa licitante o acompanhamento de todas as 
publicações dos Editais e demais disposições referentes ao Certame. 

 

 
 



 

 

 

 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual 
(is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 
12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
 
12.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
 
12.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.6. Uma vez admitido o recurso, o prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data 
de intimação ou de lavratura da ata. 
 
12.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
12.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.9. Os recursos interpostos fora do prazo, não serão conhecidos. 
 
12.10. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
12.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 



 

 

 

 

12.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico. 
 
12.14. O vencedor, qualquer licitante, poderá manifestar sua intenção de recorrer, de 
maneira imediata e motivada, combatendo das decisões tomadas pelo(a) Pregoeiro(a), 
fazendo-se promover no prazo da Lei, petição devidamente instruída da intenção de recurso 
manifesta, a qual, a proponente deverá apresentar a documentação requerida, em campo 
próprio, devidamente disponível, sob pena de preclusão, remetida obrigatoriamente via 
sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no âmbito do Portal de Licitações 
ComprasBR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br sob pena de não ser conhecido, por 
nenhum outro meio. 
 
12.15. Na hipótese de interposição de recurso, o sistema eletrônico de licitações notificará as 
demais licitantes, que poderão impugná-lo, após o que, com a apreciação de todas as 
argumentações, o(a) Pregoeiro(a) comunicará do seu resultado e, convocará os interessados 
para nova sessão pública virtual, caso necessário, na forma da Lei. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
  
13.2. Decididos os recursos eventualmente formulados, o Pregoeiro encaminhará o processo 
da licitação à autoridade competente, para homologação do resultado e convocação da 
licitante vencedora para a assinatura do Contrato, a qual poderá, motivadamente, revogar a 
licitação, por interesse público, ou anulá-la, se constatada irregularidade ou inobservância dos 
termos do Edital e ilegalidade no procedimento, sem que caiba desta decisão qualquer recurso 
por parte dos interessados ou de seus representantes legais, ressalvado o direito do 
contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato. 

 

14. DA CONTRATAÇÃO: 

14.1  Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
 
14.2  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
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correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
  
14.3  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
14.4  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
mediante as condições do art. 107 da Lei 14.133/21. 
 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL: 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Serão reajustados os preços, respeitada a contagem da anualidade contratual de acordo com 
a legislação em vigor; 
 
15.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação do índices oficiais contidos na Tabela Índice Geral de Preços- Mercado (IGP-M) 
apurado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

16. DOS REQUISITOS, CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO: 

16.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com o estabelecido no Anexo I – 
Termo de Referência, e as demais cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e na minuta 
de contrato, se houver. 
  

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

17.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na Minuta de Contrato. 
 

18. DO PAGAMENTO: 

18.1.  O pagamento será efetuado em conformidade com o estabelecido no Anexo I – Termo 
de Referência. 
 

19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

19.1.  O descumprimento das condições estabelecidas neste instrumento sujeitará a o 
licitante ou o contratado às penalidades previstas na Lei n. 14.133/21 e devidamente descritas 
no edital. 
 
19.2. O licitante ou o contratado, de acordo com o art. 155, da Lei 14.133/21, o licitante ou o 
contratado será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 



 

 

 

 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
19.3.  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
  
19.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
19.5. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
19.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
19.7. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando a licitante ou o 
contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

 

 
19.8. A sanção de multa moratória será aplicada no percentual de 0,67% (zero virgula sessenta 
e sete por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias e a 
multa compensatória será de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
 
19.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos itens II, III, IV, V, VI e VII do item 19.2, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Ponta 
Porã/MS, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
 
19.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens VIII, IX, X, XI e XII do item 19.2, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo 
tópico que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitatório, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 
máximo de 06 (seis) anos. 
 
19.11.  As demais regras e procedimentos para análises e aplicações de sanções serão 
aplicados de acordo com os art. 155 a 159 da Lei 14.133/21. 
  
19.12.  O licitante ou o contratado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
sua notificação, para recorrer das penas aplicadas. Decorrido este prazo, a penalidade passa 
a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada; 
 
19.13. Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da realização do 
pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados 
administrativa ou judicialmente após a notificação. 
 

20. DA CONTRATAÇÃO E FORMALIZAÇÃO 

20.1. As obrigações decorrentes desta licitação serão formalizadas através de contrato, nota 
de empenho e/ou instrumento equivalente, observando-se as condições fixadas no Edital e 
seus anexos, na legislação vigente e, em particular, na proposta vencedora. 
 
20.2. Constatada a regularidade da adjudicação e homologação, a licitante vencedora ou 
beneficiária será convocada para assinatura do contrato, nota de empenho e/ou instrumento 
equivalente, conforme o caso, que deverá aceitá-los e retirá-los, dentro do prazo 
estabelecido, considerando-se razoável para este fim, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 



 

 

 

 

contados a partir da sua convocação por parte da Administração, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
20.3. O prazo estipulado para assinatura do contrato, nota de empenho e/ou instrumento 
equivalente, poderá ser prorrogado, em uma única vez, por igual período, durante o seu 
transcurso, quando solicitado pela licitante vencedora ou beneficiária, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pelo Município, a critério da Administração, observado o disposto 
no § 1º art. 90º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
20.4. Quando a convocada não assinar o contrato, nota de empenho e/ou instrumento 
equivalente, ou ainda, não os aceitar ou retirá-los nos prazos e condições estabelecidas, será 
facultado à Administração, convocar as licitantes remanescentes, de forma subsequente, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
vencedor. 
 
20.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 

21. DO VALOR ESTIMADO E VIGÊNCIA 

21.1. O valor máximo disponível da presente despesa é de R$ 351.000,00 (trezentos e 
cinquenta e um mil reais), em razão dos preços de mercado, apurados mediante pesquisa 
prévia realizada pela Administração, e juntados aos autos do processo por ocasião do 
julgamento. 
 
21.2. A contratação terá prazo de duração de 12 (doze) meses, com vigência a contar da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133/2021, ou ainda, tratando-se de execução imediata e integral, podendo ser substituído 
pela nota de empenho e/ou instrumento equivalente, a critério da Administração. 
 
 

22.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
22.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília-DF. 
 
22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 



 

 

 

 

 
22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Prefeitura Municipal de Ponta Porã/MS. 
 
22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
22.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos: 
www.comprasbr.com.br,  http://pmpontapora.rcmsuporte.com.br:8079/transparencia/ e 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
 
22.10. As condições estabelecidas no Edital e seus anexos constituem-se parte integrante e 
complementar do contrato, nota de empenho e/ou instrumento equivalente, 
independentemente de transcrição do seu texto ou redação, como se neles estivessem 
contidas e a ele se vincula. 
 
22.11. As garantias de participação (garantia da proposta) e de execução (garantia contratual), 
quando exigíveis, bem como, seus respectivos reforços, serão recusadas quando fixarem 
condições incompatíveis com este Edital, ou contiverem disposições conflitantes com a 
legislação que rege a presente licitação, assim como, que orienta a emissão e aceitação de tal 
documentação e/ou finalidade. 
 
22.12. Até a assinatura do contrato, nota de empenho e/ou instrumento equivalente, a 
licitante adjudicada poderá ser sumariamente excluída, se a Administração do Município de 
Ponta Porã-MS tiver conhecimento de fato desabonador à sua classificação e/ou habilitação, 
conhecidos após o julgamento do certame em epígrafe, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, na forma da Lei. 
 
22.13. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou 
reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade e isonomia, 
entre as licitantes. As normas disciplinadoras da licitação, serão sempre interpretadas em 
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favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.14. Não serão aceitos qualquer tipo documento apresentados em papel térmico e/ou 
copiativo, ou ainda, qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados, salvo quando, 
apresentados em original ou autenticados por qualquer meio oficial. 
 
22.15.  Será dispensado o “reconhecimento de firma”, a qualquer tempo e quando exigível, 
se for possível confrontar a assinatura do signatário com aquela constante do seu documento 
de identificação, ou ainda, estando este presente e assinar o instrumento diante de um 
“agente público” da Administração. (art. 3º, inciso I, da Lei nº 13.726/2018). 
 
22.16. Para agilidade dos expedientes administrativos, solicita-se que as proponentes 
interessadas, façam constar na documentação requerida para participação da presente 
licitação, dados cadastrais impreterivelmente atualizados, como por exemplo: endereços, 
telefones, e-mail, preposto e/ou responsável para contato, neste caso, conhecidos após o 
julgamento do certame em epígrafe. 
 
22.17. O(a) Pregoeiro(a), para atender o interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais, caso sejam observadas na documentação confiada ao certame, 
constituída da proposta de preços e/ou habilitação, desde que, não contrariem a legislação 
em vigor e não comprometam a lisura da licitação, sem prejuízo da promoção de diligências, 
quando e sempre que necessário. 
 
22.18. O Edital e seus anexos poderão ser obtidos gratuitamente, na forma eletrônica, por 
meio digital, através de download (via internet), nos sítios eletrônicos oficiais: 
(www.comprasbr.com.br, http://pmpontapora.rcmsuporte.com.br:8079/transparencia/ e 
https://www.gov.br/pncp/pt-br).  
 
22.19. A licitante responsabilizar-se-á pela fidelidade e legitimidade das informações, 
referentes à PROPOSTA DE PREÇOS e aos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, confiados ao 
certame. 
 
22.20. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
22.21. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

http://www.comprasbr.com.br/
http://pmpontapora.rcmsuporte.com.br:8079/transparencia/
https://www.gov.br/pncp/pt-br


 

 

 

 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
22.22. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
22.23. O(a) Pregoeiro(a) poderá, a qualquer tempo, solicitar os originais de qualquer 
documento, para confrontação às reprografias apresentadas pela licitante, caso julgue 
necessário.  
 
22.24. É de responsabilidade da empresa licitante o acompanhamento de todas as publicações 
dos Editais e demais disposições referentes ao Certame. 
 

23. DO FORO 

23.1. Fica eleito o foro de Ponta Porã/MS para dirimir as questões oriundas do presente 
Edital e não resolvidas na esfera administrativa, para processar e julgar qualquer controvérsia 
resultante da licitação, que não possam ser dirimidas administrativamente, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

24. DOS ANEXOS DO EDITAL 

24.1.  Constituem anexos do Edital, dele fazendo parte integrante e complementar: 
ANEXO I – Termo de referência; 
ANEXO II – Proposta de preços; 
ANEXO III – Modelo de Declaração de enquadramento de porte empresarial (MEI/ME/EPP); 
ANEXO IV – Modelo de Declaração para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte de 
que cumprem com o disposto no art. 4°, § 2º, da Lei Federal n° 14.133/2021; 
ANEXO V – Modelo de Declarações Unificadas; 
ANEXO VI - Modelo de Procuração; 
ANEXO VII – Minuta do Contrato Administrativo. 
 
 
 

 
Ponta Porã/MS, 12 de Novembro de 2024. 

 
 

Leonor Prieto 
Superintendente de Licitações 

 
 
 



 

 

 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

Instauração de procedimento na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do Tipo MENOR PREÇO 

VALOR GLOBAL, mediante o REGIME DE EXECUÇÃO:  EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIÓ, 

visando a contratação de empresa especializada na EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO E PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA, em  atendimento a demanda da 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo desta Prefeitura Municipal de Ponta Porã MS, 

conforme descrição detalhada neste Termo de Referência e anexos que fazem parte do 

processo administrativos, considerando as disposições contidas no  artigo 6º, inciso XLI,  artigo 

28, inciso I, artigo 33, inciso I, todos constantes na  Lei Federal n.º 14.133/2021 de 1º de abril 

de 2021, Lei Complementar 123/06, Resolução TC/MS nº 153/2021, Decretos Municipais 

regulamentares e demais normas aplicáveis à espécie e disposições do ato convocatório. 

1.1 Local de Intervenção: Cidade: Ponta Porã – MS  

2. NATUREZA DO OBJETO (art. 6º, incisos XIII e XV da Lei Federal n. 14.133, de 2021) 

A natureza do objeto dadas suas características, enquadra-se em bens e serviços comuns nos 

termos da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, devendo, 

portanto, ser licitado por meio do Pregão, preferencialmente na forma Eletrônico. 

A Lei n. 14.133, de 2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos – em seu art. 6º, incisos XIII e XV, 

estabelece as seguintes definições:  

(...)  

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais de mercado; 

(...) 

Assim, sob a égide da nova lei, a atividade será enquadrada como bens e serviços comum, nos 

termos do art. 6º, inciso XIII da Lei n.º 14.133/2021, ou seja, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado e ainda o que prevê o inciso XV: serviços contratados pela 



 

 

 

 

Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de 

necessidades permanentes ou prolongadas. 

Não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021, 

onde estabelece que os itens de consumo deverão ser de qualidade comum, não superior à 

necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de 

luxo. O Decreto nº 10.818, de 2021 regulamentou o tema, e as vedações nele estabelecidas 

foram respeitadas pela Administração Pública. 

3. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP (artigo 4º da Lei 14.133/2021) 

A participação no certame será aberta a quaisquer interessados, no entanto, dar-se-á 

tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

nos termos das disposições contidas nos artigos 42 a 45, da Lei Complementar nº 123 de 14 

de dezembro de 2006, desde que cumpram os requisitos estabelecidos no artigo 3º do mesmo 

diploma legal. 

Assim, fica exigido qualificação prévia na habilitação das microempresas e empresas de 

Pequeno porte para efeito de aplicação da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 

2006, as quais deverão comprovar que: 

Estão registradas na Junta Comercial do Estado de origem enquadradas como Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte; 

Declarar, sob pena da lei, que estão enquadradas como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte na Junta Comercial e que atende aos requisitos do Art. 3º da Lei Complementar 

nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e que cumprem os requisitos legais para a qualificação 

como ME ou EPP, estando apta a usufruir o tratamento favorecido e que não se inclui em 

nenhuma das situações do § 4º do artigo 3º do mesmo diploma legal. 

Apresentar cópia da Certidão Simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado da licitante proponente, válida 

na data da licitação. 

Os documentos de qualificação prévia (declaração ou certidão) deverão ser apresentados 

junto com a documentação de habilitação. 



 

 

 

 

O enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte será exigido para o dia da 

sessão de recebimento dos envelopes de habilitação e proposta, devendo permanecer, no 

mínimo, até a assinatura do contrato. 

Os licitantes deverão observar as situações previstas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 

n º 123 de 14 de dezembro de 2006, que exclui do regime diferenciado e favorecido as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se enquadre em uma das hipóteses do 

citado parágrafo. 

Apresentar demonstrativo dos faturamentos referentes ao exercício de 2021, para que a 

comissão de Licitação possa verificar o disposto nos incisos I e II, c/c com o § 4º do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

Ficam os administradores ou titulares das licitantes e seus procuradores ou prepostos 

advertidos que constitui crime fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório, 

punido com pena de detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, sem prejuízo das demais 

punições previstas. 

De acordo com as disposições do art. 18-E, § 2º da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006, todo benefício aplicável à microempresa estende-se ao MEI sempre que 

lhe for mais favorável, sendo vedado impor restrições ao MEI relativamente ao exercício de 

profissão ou participação em licitação, em função de sua natureza jurídica. 

O objeto deste certame licitatório não será divisível, portanto não se submete aos termos do 

art. 48, inciso III, onde a administração deverá estabelecer, em certames para aquisição de 

bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. Por esta razão não haverá 

divisibilidade a destinada exclusivamente a ME/EPP/MEI beneficiadas pelos dispositivos da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 

Microempreendedor Individual (MEI) aptos à participação no presente certame, àqueles que 

preenchem os requisitos do art. 3.º, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006. 

Sendo assim, o Processo Licitatório não possui itens e cotas exclusivas para a participação de 

microempresas empresas de pequeno porte. 

 



 

 

 

 

4. NORMAS LEGAIS:  

Requisitos Legais: 

O presente processo de contratação deve estar em consonância com a Constituição Federal, 

a Lei Federal n. 14.133/2021 de 01 de abril de 2021 (Nova Lei de Licitação e Contratos), Lei 

Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal n° 147/2014, a Instrução 

Normativa SGD/ME n. 94 de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME n. 65, de 7 de julho de 

2021, Lei n, 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD), 

decretos municipais, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº 

14.133/2021) 

As informações contidas neste Termo de Referência têm por finalidade o oferecimento de 

subsídios à realização de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do 

Tipo Menor preço valor global, visando a contratação de empresa especializada na 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE FORNECIMENTO E PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA em  

atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, conforme descrição 

detalhada neste Termo de Referência e anexos que fazem parte do processo administrativo. 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 351.000,00 (trezentos e cinquenta e um mil 

reais), conforme custos unitários apostos na planilha anexa. 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura, 

PODENDO ser prorrogado na forma dos artigos do Art. 105 seguintes da Lei nº 14.133/2021 e 

observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar o 

exercício financeiro. 

6. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (artigo 6º, inciso 

XXIII, alínea “b” da Lei n. 14.133/2021) 

Conforme dispõe a estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Ponta Porã MS, 

à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo é um órgão diretamente subordinado ao 

Prefeito Municipal e  compete: o planejamento, a organização, a promoção, a coordenação, a 

supervisão, a execução e o controle das obras envolvendo a elaboração de projetos, 

construção, expansão, melhoria, assim como a fiscalização de obras particulares, o 

fornecimento de “habite-se”; a construção de habitações populares, a melhoria, conservação, 



 

 

 

 

manutenção dos serviços urbanos, a limpeza urbana, a coleta, transporte de resíduos sólidos 

urbanos, destino final dos resíduos sólidos urbanos, assim como implementar ações de 

engenharia, manutenção de equipamentos, veículos, maquinários em geral e controle de frota 

e o assessoramento ao Prefeito Municipal na área de sua competência. 

A presente contratação se faz necessária, tendo em vista a necessidade de reposição, 

manutenção e revitalização das praças, parques, jardins, campos de futebol e escolas do 

Município. Além da função ecológica, o plantio de grama, através do paisagismo, se reveste 

de uma função social e inegável, promovendo convívio comunitário. É possível com a 

aquisição de grama, criar espaços harmoniosos e ambientalmente significativos, onde os 

turistas e os munícipes possam transitar interagir e apreciar os canteiros, mesmo numa 

simples circulação.  

Partindo da premissa em que o Poder Executivo deve estabelecer prioridades, em especial o 

ambiente, a contratação se tornam fundamental pelas diversas áreas verdes que o Município 

dispõe e esporadicamente necessitam de manutenção. Com isso, a escolha do tipo de grama 

foi feita visando à economicidade para o município e durabilidade do produto.  

A grama esmeralda tem um ótimo custo benefício, possui boa tolerância à sombra, alta 

densidade de caules, lento crescimento, tem uma ótima adaptação a diversos tipos de solos e 

é de fácil manutenção. Exige pouca irrigação, não há necessidade de produtos químicos, são 

resistentes a pragas, doenças, frias intensas e propícias a locais de tráfego intenso. 

A Contratação pretendida para a Administração Pública irá proporcionar os seguintes 

benefícios: 

O fornecimento e o plantio de grama esmeralda oferece diversos benefícios para o Município, 

tanto do ponto de vista ambiental quanto social e econômico. Os principais benefícios são: 

Estética e Valorização Imobiliária: A grama esmeralda é apreciada por sua beleza e cor 

vibrante, o que pode aumentar a valorização de imóveis e tornar áreas públicas mais atrativas. 

Controle de Erosão: A grama ajuda a estabilizar o solo, reduzindo a erosão em áreas inclinadas 

e evitando a perda de nutrientes. 

Regulação de Temperatura: A vegetação ajuda a amenizar as temperaturas urbanas, 

proporcionando um ambiente mais agradável e reduzindo a necessidade de ar-condicionado. 



 

 

 

 

Qualidade do Ar: As gramíneas melhoram a qualidade do ar, absorvendo dióxido de carbono 

e liberando oxigênio, além de capturarem partículas de poeira e poluentes. 

Drenagem de Água: A grama esmeralda facilita a infiltração de água no solo, ajudando a 

prevenir alagamentos em áreas urbanas. 

Espaços de Lazer: Áreas cobertas com grama esmeralda pode ser utilizadas para parques e 

espaços de lazer, promovendo a saúde e bem-estar da população. 

Biodiversidade: O plantio de grama pode criar um habitat para diversas espécies de fauna e 

flora, contribuindo para a biodiversidade local. 

Redução do Ruído: A vegetação pode atuar como uma barreira sonora, ajudando a diminuir a 

poluição sonora em áreas urbanas. 

Promoção de Atividades Físicas: Espaços verdes com grama incentivam a prática de atividades 

físicas, como caminhadas, corridas e esportes, promovendo um estilo de vida saudável. 

Assim a contratação de empresa irá oferecer benefícios tornam o plantio de grama esmeralda 

uma prática valiosa para o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida no município 

de Ponta Porã/MS. É uma iniciativa que, além de promover a segurança e o bem-estar dos 

moradores, contribui para o desenvolvimento sustentável da região. 

De forma simplificada, o processo objetiva:  

a) Melhorar o paisagismo Urbana;  

b) Melhorar a mobilidade urbana;  

c) Promover o crescimento e desenvolvimento do município.  

A contratação é constituída por atividades de execução indireta, razão pela qual será 

terceirizada, pois a Administração Pública dispõe em número reduzido de profissionais no seu 

quadro de pessoal para atender a demanda ora proposta. 

Tendo em vista as características do objeto a Prefeitura Municipal de Ponta Porã MS, irá iniciar 

procedimento licitatório na modalidade PREGAO ELETRÖNICO, do tipo menor preço, sob o 



 

 

 

 

regime execução empreitada por preço unitário, onde a contratada se empenhará em 

oferecer os serviços e fornecimentos apresentados. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

A solução proposta para atender a demanda da Prefeitura Municipal de Ponta Porã para os 

serviços propostos, surge como a medida mais adequada e alinhada ao mercado, observando-

se a legislação vigente, especificamente a Lei 14.133/2021. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

fundamentou-se nos princípios licitatórios e na busca pelo desenvolvimento nacional 

sustentável, conforme descrito na lei. 

O fornecimento e plantio de grama esmeralda, visando a prevenção e correção dos 

equipamentos públicos do Município tem natureza de serviços comuns, tendo em vista que 

seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

A Licitação será na modalidade Pregão Eletrônico   nos termos do Art. 28º da Lei Federal nº 

14.133/2021, com critério de julgamento menor preço global.  

A contratada deverá disponibilizar a quantidade de funcionários, de acordo com os dias, 

períodos e horários das atividades a serem executadas, conforme a solicitação do setor 

competente da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, e sempre deverá ocorrer 

conforme indicados nas Solicitações de Fornecimento emitidas, devendo ser prestados nos 

locais definidos pela Contratante; 

Os serviços devem ser realizados com a mão de obra, combustível, veículos, máquinas, 

equipamentos, materiais e insumos próprios da contratada 

Não serão aceitos serviços prestados em qualquer outro local não especificado na Solicitação 

de Fornecimento, cabendo a empresa vencedora do certame realizar a execução dos mesmos, 

no dia e local estabelecido pela Contratante.  

A licitante vencedora deverá responsabilizar-se por todas as despesas para realização dos 

serviço tais como: transporte/deslocamento dos funcionários, seguro, EPI (equipamentos de 

proteção individual), mão de obra especializada ou não, fretes, encargos e incidências diretos 

ou indiretos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do 



 

 

 

 

trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios 

resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, 

enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação.   

Por força maior a empresa que não venha executar os serviços no dia estipulado deverá 

comunicar com antecedência ao Secretário ou ao Departamento que solicitou o serviço, e 

apresentar justificativas pela não realização. Caso as justificativas apresentadas não sejam 

acatadas, serão aplicadas as sanções previstas em Lei.   

O Município poderá emitir tantas Solicitações de Fornecimento quantas forem necessárias ao 

atendimento das suas demandas, não havendo periodicidade mínima ou máxima para 

emissão, devendo a Contratada, dispor de materiais e pessoal suficientes para a execução dos 

serviços.   

Deverão ser observadas pela licitante vencedora, todas as condições de segurança e higiene, 

medicina e meio ambiente do trabalho, necessária a preservação da integridade física e saúde 

de seus colaboradores, do patrimônio do Município e ao público afeto e da execução dos 

serviços, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como 

outros dispositivos legais e normas específicas do Município.   

A licitante vencedora se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da 

suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente da época, no que se 

referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.  

A Contratada deverá fornecer os EPIs necessários e na quantidade adequada a todos os 

empregados e em conformidade com o PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) 

e o PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional:  

Na ocorrência dos equipamentos apresentarem-se impróprios ao uso, deverão ser 

substituídos, sem ônus para a Contratante.  

Os materiais e equipamentos utilizados na prestação de serviços serão fornecidos única e 

exclusivamente pela Contratada. 

Os pedidos serão realizados pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo por meio de 

Solicitação de Fornecimento - SF, cuja emissão se dará conforme a necessidade do Município: 

A empresa contratada deverá iniciar a prestação do serviço em até 48 (quarenta e oito) horas, 

e o atendimento deve ocorrer no local indicado, conforme a necessidade, sendo de 



 

 

 

 

responsabilidade da empresa vencedora arcar com as despesas de deslocamento dos 

funcionários e equipamentos até o local determinado pelo solicitante dos serviços, a contar 

da data da notificação da Solicitação de Fornecimento - SF.  

A execução dos serviços será de forma parcelada, de acordo com a necessidade do Município 

e após solicitação a empresa vencedora deverá disponibilizar todos os materiais necessários 

para sua execução e cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentadoras sobre 

medicina e segurança de trabalho.  

Fica por conta e responsabilidade da Contratada as despesas com operador e manutenção 

total dos equipamentos, incluindo transporte até os locais de trabalho. 

São de responsabilidade da contratada eventuais demandas judiciais de qualquer natureza, 

contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente Edital e à execução do Contrato, bem como 

fornecimento dos maquinários, operadores, manutenção dos equipamentos, bem como 

ressarcimento de dano causado a terceiros ou patrimônio público. 

Em caso de prorrogação da vigência contratual, as quantidades inicialmente poderão ser 

renovadas, conforme previsão do edital, na sua totalidade, independentemente do 

quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades 

não utilizadas.   

A escolha pela contratação está baseada na análise mercadológica e técnica, que comprovou 

ser essa a solução que apresenta o melhor custo-benefício e vantagem competitiva para a 

Administração Pública.  

 

As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao 

detalhamento, requisitos, características, e quantitativos do objeto da contratação, foram 

definidos pelo setor demandante, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova o presente 

instrumento e seus anexos. 

 

Considerar-se-á a CONTRATADA como especializada no ramo do objeto em questão e que, por 

conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, também, o transporte e 

a entrega do produto no local a ser indicado pela Secretaria municipal de Obras e Urbanismo. 

Além disso: 



 

 

 

 

Além de melhorar a qualidade técnica dos procedimentos licitatórios, um planejamento 

integrado de contratação reduz a duplicidade de esforços entre os organizadores interessados 

e aperfeiçoa o trabalho dos gestores com ênfase nas atividades de aquisições, licitações e 

contratos, ensejando economia processual.  

Essa solução também contribui para a redução de riscos jurídicos, a prevenção de atrasos e 

desperdícios, e a melhoria na qualidade de vida da população beneficiada pelos serviços 

públicos. Além disso, fortalece a confiança da comunidade na gestão pública e no uso 

adequado de recursos. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d” da Lei nª 14.133/21) 

A contratação de empresa especializada no ramo de fornecimento e plantio de grama 

esmeralda devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em 

conformidade com a legislação vigente, detentora de atestados de capacidade técnica e alvará 

funcionamento, atenderá a critérios que assegurem não apenas o cumprimento das leis e 

normativas aplicáveis, mas também a adoção de práticas de sustentabilidade.  

Estes critérios são fundamentais para a escolha de uma solução que apresente padrões 

mínimos de qualidade e desempenho, atendendo à necessidade de combinar funcionalidade 

no atendimento com responsabilidade ambiental e socioeconômica. 

Nas especificações do objeto constam as características necessárias para garantir os padrões 

de qualidade e possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa. Na sua proposta, o licitante 

deverá ofertar o quantitativo total previsto, tendo em vista que a oferta de quantitativo 

menor do que o estimado poderá acarretar prejuízos a Administração como na gestão da 

aquisição e a padronização. 

O preço unitário máximo a ser aceito pela Administração encontra-se definido na planilha 

orçamentária anexa que compõe o presente Estudo Técnico e posteriormente o Termo de 

Referência.  

O licitante interessado em participar da licitação, não poderá ofertar preço acima do máximo 

aceitável, ou seja, o preço estipulado. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício 

entre os empregados da contratada e a administração, vedando-se qualquer relação entre 

estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 



 

 

 

 

Assim, para a execução dos serviços apontados, a empresa deverá possuir instalações, 

aparelhamento adequado e disponíveis, qualificação de cada membro da equipe técnica que 

se responsabilizará pelos trabalhos, veículos, máquinas, equipamentos, materiais e insumos 

necessários para a execução dos serviços bem como deslocamento próprio sem custo 

adicional. 

Este serviço têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Requisitos de Sustentabilidade: 

O licitante vencedor será responsável durante a vigência do contrato ou documento 

equivalente, pelo recolhimento e descarte de quaisquer resíduos sólidos que possam ser 

produzidos na execução dos serviços e que possam causar algum tipo de impacto ambiental, 

conforme contido na Instrução Normativa 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de 

Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento e Orçamento e Gestão. 

Deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, conforme orientações 

do art. 6° da IN n° 01/2010 (Compras Sustentáveis).  

Assim, visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto a 

inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidos pela 

Administração Pública, em atendimento ao artigo 5° e seus incisos da Instrução Normativa n° 

1/2010 da SLTMPGO, quando da aquisição de bens, recomenda-se que o licitante fabricante 

e/ou fornecedor atenda aos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:  

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir 

a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 



 

 

 

 

IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 

(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

Devem ser atendidos ainda, todos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis. 

Da Modalidade de Licitação: 

Pregão Eletrônico  

Critério de Julgamento: 

Menor Preço por valor global 

Regime de Execução: 

O Regime a ser aplicável será a empreitada por preço unitário que julgou ser a mais adequada 

pois as quantidades, em especial os desmonte e montagens do objeto que somente poderão 

ser apuradas, de forma precisa, na fase da execução, e não na fase de planejamento.  

Da divisão  

A presente licitação não será dividida em lotes  

Disposição final adequada dos resíduos sólidos e Demanda o EIV (avaliação de impacto de 

vizinhança): 

Nesse estudo foram consideradas as disposições finais de forma adequada dos resíduos 

sólidos, não demandando do estudo de impacto de vizinhança. 

Prazo de vigência do Contrato 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura, 

PODENDO ser prorrogado na forma dos artigos do Art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 

e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar o 

exercício financeiro. 



 

 

 

 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

Prazo de execução o objeto: 

A execução do objeto será iniciada no prazo máximo de até 10 (dez) dias, a contar do 

recebimento da Ordem de Início emitida pela contratante, podendo ser prorrogada, 

excepcionalmente, por igual período desde que justificado.  

Local de execução dos serviços:  

A contratada deverá executar os serviços solicitados nos locais e quantidades indicadas pela 

Secretaria municipal de Obras e Urbanismo em até 05 (cinco) dias do solicitado, cujo 

fornecimento de mão-de-obra, veículos, combustível, máquinas, equipamentos, materiais, 

insumos, etc., ficará aos encargos da empresa executora dos serviços. 

Capacitação: 

Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos 

recursos relacionados ao objeto da presente contratação. 

Da exigência de carta de solidariedade (Inciso IV do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021 

Não se aplica a presente contratação a exigência de no caso de fornecedor, revendedor ou 

distribuidor, a exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução 

do contrato. 

Subcontratação 

É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:  

A subcontratação fica limitada a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato.  

A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se 

a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto.  



 

 

 

 

Somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente aceitem o 

cumprimento das cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 4.2.3.  

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação.  

O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida. 

A Contratada deverá: 

Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 

14.133/2021: 

Possuir certidões válidas §4º do art. 91 da Lei 14.133/21; 

Para habilitação, cumprir ao que tange o art. 62 da Lei 14.133/21; 

Após a contratação, apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica do responsável pela 

empresa. 

Atender as solicitações nos prazos estipulados em contrato;  

Responder por todos os ônus referentes a execução do objeto da contratação, tais como 

fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e deverá 

apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo fiscal do contrato;  

Manter durante toda a vigência do contrato, as condições que ensejaram a sua habilitação na 

licitação e contratação; 

Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam o 

objeto da contratação;  



 

 

 

 

Diante das necessidades apontadas neste termo, o atendimento à solução exige a contratação 

elencados pela modalidade apontada. 

Normas, regulamentos ou especificações de serviço a serem observadas: 

Em atendimento às normas de ergonomia e sustentabilidade: 

Não se aplica 

Normas de acessibilidade: 

Caso seja necessária a aplicação das normas de acessibilidade quando da intervenção dos 

serviços, a empresa deverá respeitar e executar os serviços de acordo com os normativos 

legais. 

Especificação da garantia contratual de execução (artigo 96 e seguintes, Lei 14.133/2021) 

Não haverá exigência da garantia contratual de execução previstas no art. 18, III, art. 96 da Lei 

n. 14.133/2021 pelas razões previstas abaixo: 

a) Em função da não complexidade do objeto; 

b) evitar encarecimento do objeto. 

Considerações gerais 

É imprescindível que a contratação atenda à necessidade especificada de proporcionar 

atendimento às demandas específicas das atividades em geral, desenvolvidas pela Secretaria 

Municipal de Obras e Urbanismo. Além de garantir maior produtividade, agilidade, qualidade e 

melhor uso dos recursos. 

Os requisitos essenciais à contratação não devem ser excessivos ou demasiadamente 

específicos, para não restringir a competição, garantindo assim a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública, alinhada às premissas de sustentabilidade, qualidade 

e eficiência. 

9. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 14.133/2021). 

Condição de execução 



 

 

 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Início da execução o objeto: 

A execução do objeto será iniciada no prazo máximo de até 10 (dez) dias, a contar do 

recebimento da Ordem de Início emitida pela contratante, podendo ser prorrogada, 

excepcionalmente, por igual período desde que justificado.  

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura, 

PODENDO ser prorrogado na forma dos artigos do Art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 

e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar o 

exercício financeiro. 

Forma de execução do objeto: 

A contratada deverá executar os serviços solicitados nos locais e quantidades indicadas pela 

Secretaria municipal de Obras e Urbanismo em até 05 (cinco) dias do solicitado, cujo 

fornecimento de mão-de-obra, veículos, combustível, máquinas, equipamentos, materiais, 

insumos, etc., ficará aos encargos da empresa executora dos serviços. 

Os serviços regulares serão orientados por roteiros previamente definidos pela Secretaria 

Municipal de Obras e Urbanismo e as equipes trabalharão conforme plano apresentado pela 

CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE. 

Qualquer alteração que a Empresa Contratada julgar necessária e pertinente, para a melhor 

execução dos serviços, deverá antes da sua implementação submeter à análise e aprovação 

da Contratante para sua formalização. 

Instalações, ferramentas e materiais, veículos e equipamentos: 

Instalações: 



 

 

 

 

Caso a empresa contratada decida pela instalação de edificações no município para 

acompanhamento de suas atividades, as despesas necessárias para tanto serão de sua inteira 

responsabilidade. 

Ferramentas e materiais: 

A Empresa Contratada deverá disponibilizar ao longo da execução dos serviços as ferramentas 

e materiais que sejam necessários à atividade deste Termo de Referência, de modo que o 

fornecimento seja contínuo e regular, sem que reste a execução do serviço prejudicada. 

Será de responsabilidade da contratada, todos os Equipamentos bem como todos os materiais 

para a perfeita execução dos serviços ora descritos. 

Dos veículos e equipamentos: 

Os veículos automotores com os equipamentos adequados e necessários aos serviço deverão 

ser dimensionados de forma a ser suficientes, em quantidade e qualidade, para atender, de 

maneira adequada, a prestação dos serviços propostos. 

Os veículos automotores equipados, a serem apresentados pela proponente para a realização 

dos serviços, deverão ser adequados e estar disponíveis para uso imediato, no momento da 

assinatura do Contrato, mediante vistoria prévia da Prefeitura, ou seja, os equipamentos 

deverão estar devidamente instalados nos chassis e os conjuntos em boas condições de 

operação. 

Ao longo do Contrato, os equipamentos deverão ser mantidos com todos os seus 

componentes funcionando nas mesmas condições especificadas, não obstante o desgaste 

normal por uso, inclusive as unidades de reserva, de forma a possibilitar a imediata 

substituição de qualquer equipamento e/ou veículo, caso necessário. 

Equipe de trabalho: 

Competirá à Empresa Contratada a admissão do pessoal, como motoristas, auxiliares e 

encarregados – necessários ao desempenho dos serviços contratados, correndo por sua 

exclusiva conta, todos os encargos necessários e demais por exigência das leis trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e outras de qualquer natureza. 



 

 

 

 

A Contratada deverá indicar funcionário responsável e de fácil localização e acionamento para 

supervisão e manutenção dos equipamentos e guarda do material necessário para perfeita 

execução dos serviços descritos, sendo este funcionário determinado como o encarregado. 

Os empregados da CONTRATADA deverão ser atenciosos e educados no tratamento dado ao 

munícipe, bem como cuidadosos com o bem público. 

A fiscalização poderá solicitar a substituição ou suspensão, a qual deverá se realizar dentro de 

24 (vinte quatro) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento 

do serviço. Se a dispensa der origem a ação judicial, a Prefeitura Municipal não terá em 

nenhum caso qualquer responsabilidade. 

Entende-se como “empregado” qualquer funcionário ligado, direta ou indiretamente, à 

CONTRATADA para execução dos serviços objeto do presente ajuste. 

Assim, para os serviços de fornecimento e plantio de grama esmeralda, a empresa deverá 

possuir instalações e aparelhamento adequado e disponíveis, qualificação de cada membro 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, veículos, máquinas, equipamentos, 

materiais e insumos necessários para a execução dos serviços bem como deslocamento 

próprio sem custo adicional, promovendo a substituição do que for necessário. 

Garantia do serviço: O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei 

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato  

Tendo em vista a particularidade a ser contratada não há necessidade de a Contratada 

promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas. 

Requisitos de manutenção: 

Devido as características da solução, caso os serviços não sejam executados na forma 

solicitada, haverá a necessidade de refazimento dos serviços às expensas da contratada, 

visando a manutenção da disponibilidade da solução, durante o prazo de garantia dos serviços 

executados. 

Em se tratando de serviços, serão recebidos: 



 

 

 

 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 (Artigo 140 da lei 14.133/2021). 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21). 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 



 

 

 

 

Preposto 

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação execução do objeto 

contratado. 

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

Fiscalização Técnica Secretaria Municipal 

Engenheiro Civil Theo Andreoli Corrêa, matrícula 

4538-9 Gerente de Operações Urbana – CPF 

890.766.481-15 CREA MS 13.452-D 

Secretaria Municipal de Obras e 

Urbanismo 

Thales Rubens Capelli Saraiva CPF: 043.233.241-38 

Engenheiro Civil - Suplente 

Secretaria Municipal de Obras e 

Urbanismo 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

• Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 



 

 

 

 

• O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.22, 

IV).  

• No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

• O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022) 

• Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

Gestor do Contrato: 

 

Secretaria Municipal: 

Joanilson dos Santos Silva, Matrícula nº 

12460 Engenheiro Civil CPF: 048.428.971-39 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 



 

 

 

 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art.21, II). 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VIII). 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

11. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado. 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíeis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados,  



 

 

 

 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou  

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

A utilização do Instrumento de Medição não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

Os Instrumento de Medição de Resultado através da emissão de Boletim de Medição, ocorrerá 

a cada 30 dias, exceto a primeira e a última que admitirá períodos inferiores.  

Do recebimento 

Ao final da execução contratual, conforme previsto no prazo de entrega, o Contratado 

apresentará a medição prévia dos produtos entregues. 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

liquidação da despesa, cumprindo os seguintes requisitos: 

Da apresentação da Certidão Negativa de Débito – CND, comprovando regularidade com o 

INSS; do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 

da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho; e de prova de regularidade com as 

Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da adjudicatária. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. A 

apólice apresentada em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência, no contrato 

ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à Seguradora 

e, nesse caso, o prazo previsto no caput será interrompido e reiniciado a partir da respectiva 

regularização. 

Nenhum pagamento será efetuado à Seguradora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 

monetária. 



 

 

 

 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até cinco (05) dias úteis. 

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).  

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

Da liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade,  

b) a data da emissão,  

c) os dados do contrato e do órgão contratante,  

de) o período respectivo de execução do contrato,  

e) o valor a pagar;  

f) e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 



 

 

 

 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Do prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Da forma de pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, será retido 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerão a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Da cessão de crédito 

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 



 

 

 

 

As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 

em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

conforme o art.12 da Lei nº 8.429, de 1992,nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

2020. 

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes 

todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito 

comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 

administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 

pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas 

e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃONORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 

2020 e Anexos) 

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÖNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR VALOR GLOBAL. 

A contratada será responsável pela execução dos serviços, materiais, mão-de-obra, 

colaboradores e afins, assim como a garantia da entrega solicitada no tempo mínimo 

apresentado.   



 

 

 

 

Garantia da proposta 

A nova lei de licitações, traz a previsão sobre a possibilidade de exigência de garantia nos 

instrumentos convocatórios, em diversos momentos em seu texto.  

A garantia de proposta é um requisito de pré-habilitação, está prevista no art. 58 da nova lei 

de licitações, e poderá ser exigida no momento da apresentação da proposta pela empresa 

licitante.   

A exigência de garantia de proposta tem a função de desestimular a participação de licitantes 

que não possuem segurança suficiente para manter a proposta apresentada ou para cumprir 

com a documentação exigida para a contratação, funcionando como um indicativo eficiente 

de sua capacidade e aptidão para o cumprimento das obrigações contratuais. 

Embora possa representar uma leve restrição à competição, semelhante às exigências de 

habilitação ou mesmo ao detalhamento do edital, a garantia de proposta contribui para a 

criação de um ambiente competitivo mais robusto, afastando licitantes descomprometidos 

ou aventureiros. Economicamente, ela representa um custo adicional no processo licitatório, 

mas pode ser um elemento estratégico para a eficiência do processo seletivo.  

Portanto, a garantia de proposta, quando utilizada como requisito de pré-habilitação, pode 

ser um instrumento eficaz para regular a licitação, desestimulando a participação de licitantes 

irresponsáveis e aventureiros, e preservando o interesse público, garantindo, assim, a 

obtenção de propostas vantajosas  

A Lei prevê que essa garantia não poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor estimado 

para a contratação, e será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

A garantia de proposta poderá ser prestada através das modalidades previstas no art. 96, §1º, 

como caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária 

emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil. 

Convém salientar que as garantias são exigidas pela Administração Pública em seus editais 

visando assegurar eventual insucesso da contratação. 

Assim temos: 



 

 

 

 

Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, 

a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de 

proposta, como requisito de pré-habilitação. 

§ 1º A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por 

cento) do valor estimado para a contratação. 

§ 2º A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em 

que for declarada fracassada a licitação. 

§ 3º Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a 

recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos 

para a contratação. 

§ 4º A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de 

que trata o § 1º do art. 96 desta Lei.” (Lei 14133 de 01 de abril de 

2021). 

Sendo assim, o licitante interessado, deverá apresentar a comprovação do recolhimento da 

quantia de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação a título de garantia de 

proposta, como requisito de pré-habilitação. 

De acordo com o Art. 62 da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021, para habilitação das 

empresas licitantes deverá ser apresentado um conjunto de informações e documentos 

necessários e suficientes findando comprovar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação. 

O Art. 63 inciso II e III da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021 assim determina: 

(...) 

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas 

pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder 

a de julgamento; 

III - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em 

qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 



 

 

 

 

No ato da apresentação da proposta o licitante interessado deverá apresentar uma declaração 

de que atende aos requisitos de habilitação, sendo que o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

Os licitantes participantes deverão apresentar, sob pena de desclassificação, uma declaração 

de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (Artigo 63, § 1º da Lei 

14.133/2021). 

As informações de habilitação serão divididas em: 

I - JURÍDICA:  

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 

obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de 

existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a 

ser contratada. 

Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

I - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

II. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

IV. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 



 

 

 

 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020. 

V. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

VI. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal n. 

123/2006 e da Lei Complementar estadual n. 303/2022: certidão simplificada original da Junta 

Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as 

penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa 

ou de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 

a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006; 

Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de microempresa ou de 

empresa de pequeno porte, considerando os parâmetros estabelecidos no art. 3º da Lei 

Complementar n. 123/2006, o Agente de Contratação poderá solicitar da licitante a 

apresentação dos documentos contábeis aptos a demonstrar a correção e a veracidade de 

declaração de seu enquadramento; 

II - TÉCNICA:   

Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Artigo 67 Lei Federal nº 

14.133/2021) 

Os critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a serem atendidos pelo licitante serão os seguintes: 

a) Apresentação de profissional, devidamente registrado no Conselho Profissional 

competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

b) Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo Conselho Profissional competente, que 

demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 



 

 

 

 

tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios 

emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei 14.133/2021; 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. LICITADA  QUANT. A 

COMPROVAR   
FORNECIMENTO E PLANTIO DE GRAMA M2 20.000,00 10.000,00 

Exigência em conformidade com §2º do Art. 67 da Lei 14.133 

c) Declaração formal de Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 

de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.  

d) Apresentar registro ou inscrição na entidade profissional competente no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da 

empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados; 

d.1) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 

inscritos no CREA ou no CAU do Estado de Mato Grosso do Sul, deverão ser providenciados os 

respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato;  

e) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assumindo total 

responsabilidade por sua proposta.  

Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III do caput do Artigo 67 da 

Lei nº 14.133/2021, deverão participar do serviço objeto desta licitação, e será admitida a sua 

substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 

pela Administração. 

Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 

quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade 

da entidade emissora. 

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 

entidade profissional competente no Brasil. 

Na documentação apresentada, não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica 

de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73


 

 

 

 

previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 em 

decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de 

sua responsabilidade. 

III – FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:   

Para fins de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, serão aferidas mediante a 

verificação dos seguintes requisitos: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

Declaração atestando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, de que não realiza proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 

de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos; 

As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 

ME/EPP/Equiparada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração 

Pública, quando requerido pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii


 

 

 

 

A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021, 

sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

IV – ECONÔMICO-FINANCEIRA:   

A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para 

cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma 

objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados 

no processo licitatório, e será seguida da apresentação da seguinte documentação: 

O licitante deverá encaminhar, para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, os 

seguintes documentos: 

Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante. 

No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 

do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 



 

 

 

 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, o capital mínimo OU o patrimônio líquido mínimo 

de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita 

relativamente à data da apresentação da proposta de preços. 

O atendimento aos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

(artigo 69, §1º da Lei nº 14.133, de 2021) 

DEMAIS OBSERVAÇÕES NA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

Vistoria (artigo 63 §§ 2º, 3º e 4º da Lei Federal n. 14.133/2021) 

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa, de modo as licitantes 

obterem, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação 

necessária à elaboração da proposta, podendo ser substituída por declaração de pleno 

conhecimento, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 



 

 

 

 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 7:00 horas 

às 13:00 horas. 

Caso a licitante opte pela realização da vistoria deverá agendá-la previamente através do 

seguinte endereço de e-mail: edital@pontapora.ms.gov.br  

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

Declaração de conhecimento das condições do local: 

Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos  

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou para atualização de 

documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. (Artigo 

64, inciso I e II da Lei nº 14.133, de 2021) 

Demais Observações na apresentação da proposta  

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):  

• Na presente contratação não será necessária a indicação de marca devido sua 

natureza. 

• Na presente contratação não será necessária a apresentação de amostra.  

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço (Inciso III do art. 41 da 

lei nº 14.133, de 2021) 

mailto:edital@pontapora.ms.gov.br


 

 

 

 

Diante das conclusões extraídas do Estudo Técnico Preliminar a referida vedação de 

marca/produto na execução do serviço, não se aplica ao objeto. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (ART. 92, X E XI E XIV) 

São obrigações do Contratante: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Cientificar o órgão responsável para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.  



 

 

 

 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, Ã s suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sites oficiais de pesquisa, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 



 

 

 

 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros.  

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;   

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 



 

 

 

 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contratado, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 



 

 

 

 

A sanção prevista no inciso I do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 será 

aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 

da referida Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

A sanção prevista no inciso II do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, será 

calculada conforme abaixo e aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 desta Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, a contar do último de dia de prazo para execução do objeto, sendo limitado a 30 

(trinta) dias; 

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

c) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual da alínea 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida 

A sanção prevista no inciso III do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) ano 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

As sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo artigo. (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 



 

 

 

 

A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 



 

 

 

 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

nº 14.133, de 2021).  

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.   

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Setor Tributário do Município de Ponta 

Porã MS. 

16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor máximo da licitação para contratação com base na quantidade apresentada a ser 

adquiridas pela Prefeitura Municipal de Ponta Porã MS é de R$ 351.000,00 (trezentos e 

cinquenta e um mil reais), conforme detalhado na planilha orçamentária em anexo ao estudo 

técnico. 

Ressalta-se que a metodologia utilizada para obtenção dos valores de mercado foi a disposta 

no inciso I, do    Art. 5º, da referida Instrução, conforme abaixo: 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço 

estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização 

dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 



 

 

 

 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 

item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de 

Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

(...) 

Os preços apresentados estão amparados pela Instrução Normativa SEGES/ME n° 65/2021. 

Segue estimativa do valor da contratação conforme exposto na tabela abaixo: 

 

Os valores foram considerados adequados e condizentes com os preços praticados no 

mercado, garantindo a efetivação da contratação com qualidade e economicidade para a 

Administração Pública observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 

de execução do objeto. (Artigo 23 da Lei 14.133/2021). 

 

No valor proposto como referencial, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

Para a obtenção do valor previamente estimado em processo licitatório, a equipe de 

engenharia se utilizou dos parâmetros definidos na lei, como forma de subsidiar a decisão da 

autoridade demandante quanto a autorização ou não da contratação. O orçamento estimativo 

final para a contratação deverá compor o TERMO DE REFERENCIA. 

Em conformidade com o Art. 23, da lei 14.133/2021:  



 

 

 

 

“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 

preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 

serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto."  

 

No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, 

acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos 

Sociais (ES) cabíveis, foi definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem:   

Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 

de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso.  

No caso, Sistemas/Referências: (Artigo 23 §2º, inciso II da Lei 14.133/2021). 

 

Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

SINAPI - 06/2024 - Mato 

Grosso do Sul 

24,21% Não Desonerado: embutido nos preços unitários 

dos insumos de mão de obra, de acordo com as 

bases. 

 

A razão da escolha será levada em consideração o quesito menor preço valor global. 

17. DO REAJUSTE (ARTIGO 92, INCISO V DA Lei nº 14.133/2021) 

Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações:  

a)  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

contrato conforme pactuado, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

a.1) A Contratante terá 30 (trinta) dias para avaliar a solicitação, contando da data de entrega 

dos documentos comprobatórios. 



 

 

 

 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

c) serão reajustados os preços, respeitada a contagem da anualidade contratual de acordo 

com a legislação em vigor. O saldo contratual será reajustado pelos índices oficiais contidos 

na Tabela Índice Geral de Preços- Mercado (IGP-M) apurado pela Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), considerando a incidência dos índices de reajustamento para cada natureza dos 

serviços executados, cuja data-base estará vinculada à data do orçamento estimado, e será 

utilizado como parâmetro o  “lo”, em conformidade com o § 3º do Artigo 92 da Lei Federal 

14.133/2021. 

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Contratação em tela está amparada pela legislação vigente. No entanto, levando em 

consideração de esta Administração Pública se encontra em fase de implementação de 

normativos, assim como a facultatividade do Planejamento Anual de Contratações – PAC 

previsto no art. 12 inciso VII, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Tão logo 

seja finalizado e publicado o PAC será incluído nos próximos procedimentos licitatórios. 

Adequação orçamentária: 

As despesas decorrentes desta contratação estão alinhadas aos seguintes instrumentos de 

planejamento: Plano Plurianual Lei Municipal nº 4.490 de 16 de dezembro de 2021 para o 

Quadriênio de 2022/2025 que tem como princípios entre outros a melhoria contínua da 

qualidade dos serviços públicos, Lei Orçamentária Anual nº 4.610 de 15 de dezembro de 2023 

para o Exercício de 2024 e Lei de Diretrizes Orçamentarias nº 4.578 de 14 de julho de 2023. 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

constante na referida Lei na classificação nas rubricas abaixo:  

Unidade 

Orçamentária 
Funcional Programática 

Natureza da 

Despesa 

Fonte de 

recursos 
Ficha 

 

Valor 

07.01 15.451.0049.1011 33.90.39 1.500.0000 062 R$ 351.000,00 

Caso haja insuficiência orçamentária, o setor de Contabilidade providenciará as devidas 

suplementações.  



 

 

 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Demais condições constarão do Edital e seus anexos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

 

 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
Processo Administrativo nº ____/2024 
Pregão Eletrônico n. ___/2024. 
Razão Social:  
CNPJ: 
Endereço: 
OBJETO: Contratação de empresa para (OBJETO), conforme especificações e quantidades 
estabelecidas no presente Edital e seus Anexos. 

ITEM QNT. UND DESCRIÇÃO MARCA 
V.UNIT. 
PROP. 

V. TOTAL 
PROP. 

    (quando for o caso)   

 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: conforme edital. 
Local de entrega: conforme edital. 
Declaro, sob as penas da lei, que o serviço ofertado atende todas as especificações exigidas 
no Edital e seus anexos. 
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos 
incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: 
tributos, encargos sociais, despesas administrativas, seguro, frete, descarga e lucro. 
 

 
 

Local/Data 
Nome e Assinatura do Representante 

Carimbo do CNPJ  
 



 

 

 
 

 

 
ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 

 
 
 

Eu, ___________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade R.G. nº. 
______________ SSP/_____ e inscrito no CPF/MF nº ______________, representante da 
empresa _________________________________, CNPJ/MF nº. ________________, solicitamos 
na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na 
licitação, Processo Administrativo nº _____/2024, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
___/2024 seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 
42 a 49 e seguintes da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 
Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do §4º 
do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 que impeçam a participação neste 
certame.  
 

Declaramos também que: 
 
(  ) Somos optante do simples nacional.  
 
(  ) NÃO somos optante do simples nacional.  
 

Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida pela 
Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do Departamento Nacional de Registro 
do Comércio - DNRC. 

 
 
Atenciosamente,  

 
 
 

Local/Data 
Nome e Assinatura do Representante 

Carimbo do CNPJ   
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 



 

 

 
 

 

 
 ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE DE 

QUE CUMPREM O DISPOSTO NO ART. 4°, § 2º, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° ___/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ___/2024 

 
A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, Setor/Bairro 
____________________, na cidade de ________________ Estado de _______, neste ato 
representado pelo seu sócio/procurador o Senhor ___________, nacionalidade, estado civil, 
residente e domiciliado na _________, portador da Carteira de Identidade n°______ e CPF n° 
___________, DECLARA, sob as penas da Lei, que no ano-calendário de realização da licitação, 
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte, conforme disposto no art. 4°, § 2º, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
 
 

Local/Data 
Nome e Assinatura do Representante 

Carimbo do CNPJ   
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

 

 
ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
 
 

No que se referir ao Pregão Eletrônico nº ___/2024, Processo Administrativo nº ___/2024, a 
empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, Setor/Bairro 
____________________, na cidade de ________________ Estado de _______, neste ato 
representado pelo seu sócio/procurador o Senhor ___________, nacionalidade, estado civil, 
residente e domiciliado na _________, portador da Carteira de Identidade n°______ e CPF n° 
___________. 
 
Declaramos, para os devidos fins que:  
 
a) Não está impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública, 
assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União, 
de Estados ou de Municípios, estando, portanto, apta a contratar com o Poder Público. 
 
b) Não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
c) DECLARA para fins de cumprimento das exigências do TC/MS, que CASO SEJA SAGRADA 
VENCEDORA DO CERTAME realizará cadastro diretamente no site do TCE/MS – Tribunal de 
Contas do Estado de MS, no Portal do Jurisdicionado, informando e-mail válido e mantendo os 
seus dados atualizados. DECLARA AINDA, ciência da necessária validação do cadastro via 
confirmação no e-mail informado no sistema, viabilizando o encaminhamento do processo ao 
órgão de controle externo, ACEITANDO QUE O OBJETO SÓ SEJA EXECUTADO APÓS A 
COMPROVAÇÃO DA REFERIDA VALIDAÇÃO. 
 
d) DECLARA, sob as penas da Lei, que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme disposto no 
inciso VI do art. 67 da Lei Nº 14.133/2021. 
 
e) DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Nº 14.133/2021. 
 

 
Atenciosamente,  

 
 

Local/Data 
Nome e Assinatura do Representante 

Carimbo do CNPJ   
 
 



 

 

 
 

 

ANEXO VI 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° ___/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ____/2024 
 
Por este instrumento, a empresa_________________________________________, sediada 
em_________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_______________________________________________, outorga poderes a 
_________________________________________, portador do documento de identidade 
nº__________________, inscrito no CPF sob o nº_________________________, para 
representá-la no Processo Administrativo nº ____/2024 do Pregão Eletrônico nº ____/2024 da 
Prefeitura Municipal de Ponta Porã/MS, podendo formular ofertas e lances de preços, desistir de 
recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

 
 
 
 

ASSINATURA 
NOME COMPLETO 

Nº DO CPF DO MANDANTE 
 
 
 
 

 
  



 

 

 
 

 

 
ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____/2024 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° ____/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°____/2024 
 
CONTRATO PARA ______________ QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA 
PORÃ/MS E A EMPRESA ______________________________________________________ 
 
O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ- MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua 
Guia Lopes, nº 663, Centro, na cidade de Ponta Porã/MS, inscrito no CNPJ nº 03.434.792/0001-
09, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal Eduardo Esgaib Campos, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade, RG nº______e inscrito no CPF sob o nº_______, 
residente e domiciliado na Rua ____, nº _____, na cidade de Ponta Porã-MS, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa _______, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº________, com sede na _______, nº______, Bairro _____, na cidade de 
_________, representada neste ato por seu procurador, Sr. ______, portador do CPF n° _______, 
RG n° ______, residente e domiciliado à Rua _______, n° _______ Bairro _____, na cidade de 
__________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta do Pregão 
Eletrônico nº ____/2024, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, e alterações posteriores, 
têm entre si, justo e acordado, o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1 – O presente instrumento tem por objeto a ___________, nas quantidades, forma e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como na proposta da contratada, que 
integram o presente instrumento independentemente de transcrição. 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD V. UNITÁRIO V. TOTAL 

  (quando for o caso)    

      

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
2.1.  O valor total do presente contrato é de R$ ____ (_________). 
2.2. Nos preços propostos restam inclusos todos os impostos, taxas, transporte, seguro, cargas e 
descargas, inclusive despesas com fretes e outras, constituindo-se na única remuneração devida 
à contratada. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA-DO PAGAMENTO 

3.1 O Pagamento será efetuado no prazo de até ____ (_____) dias 
do mês subsequente à prestação dos serviços, através de depósito bancário em conta corrente 
a ser fornecida pela contratada, condicionado à apresentação dos documentos fiscais legalmente 
exigíveis e a Nota Fiscal devidamente atestada. 

3.2. A contratada deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, 
a Certidão de Regularidade Fiscal RFB/PGFN e FGTS com validade e a cópia da respectiva nota de 
empenho. 



 

 

 
 

 

3.3. Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será 
devolvida e o pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, 
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação da mesma. 

3.4. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada 
como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

3.5. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos 
existentes em favor da contratada. 

3.6. O Município de Ponta Porã- MS não pagará, sem que tenha 
manifestado sua autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado 
diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

3.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, 
decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 

 
CLÁUSULA QUARTA– DO PRAZO E FORMA DOS SERVIÇOS 

  4.1. A prestação do serviço, objeto desta contratação, deverá ser 
executada em conformidade com o estabelecido no Anexo I – Termo de Referência, e as demais 
cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e na minuta de contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

 5.1. A vigência do contrato será de _____ (_______) meses, a 
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado em conformidade com as disposições 
da Lei Federal n. 14.133/21. 

 
CLÁUSULA SEXTA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

          6. Além dos deveres e obrigações inerentes à execução dos serviços, 
caberá ainda à contratada: 

         6.1. Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e 
qualificação previstas no Pregão Eletrônico n° ____/2024, informando ao Município de Ponta 
Porã a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

        6.2. Atender às condições descritas no Termo de Referência, parte 
integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição. 

       6.3. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do 
objeto contratado, incluindo taxas, inclusive administrativas, emolumentos, seguros, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas, bem como, quaisquer 
despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado. 

       6.4. Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que 
venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o Contratante, em razão de acidentes ou de ação, 
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em seu nome agir, 
decorrentes da prestação de serviços. 

      6.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, sem prévio assentimento por escrito do Contratante. 

     6.6. Entregar o objeto nas quantidades e nos prazos estipulados. 
     6.7.  Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais 

como: Salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 
classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho 



 

 

 
 

 

dos serviços, objeto da presente contratação, ficando o contratante isento de qualquer vínculo 
empregatício com os mesmos. 

  6.8. Cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para aprendiz (art. 92, XVII da Lei 14.133/2021). 

 
   6.9. Em tudo agir segundo as diretrizes do Contratante. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

   7.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto 
contratado através de servidores especialmente designados; 

   7.2. Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar 
incompatível com as especificações apresentadas na proposta da contratada, que possa ser 
inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores, 
do contratante ou de terceiros;  

  7.3. Atestar as Notas Fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos 
produtos; 

  7.4. Efetuar o pagamento à contratada, conforme estabelecido no 
presente instrumento; 

  7.5. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais, quando necessário;  

  7.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratada. 

 
CLÁUSULA OITAVA-CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
                                    8.1. O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, 
total ou parcialmente. 

 
CLÁUSULA NONA-DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS 
                                     9.1.  Além das disposições presentes neste instrumento contratual, fica dele 
fazendo parte integrante a Proposta apresentada pela CONTRATADA, o Edital, o Termo de 
Referência e demais documentos que instruem os autos do processo a que este instrumento se 
vincula. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA –DO REAJUSTE DO CONTRATO 

                               10.1. Os preços contratuais propostos somente poderão ser reajustados, 
após a periodicidade de no mínimo 01 (um) ano, de acordo com a Lei Federal 14.133/2021.   

 

10.2. Para reajuste e/ou revisão será observado o Índice xxxxxx (xxxx). 
 

     10.3. O prazo pra resposta ao pedido de reajuste/revisão de preços será 
de 01 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista no § 6º do art. 135 
da Lei 14.133/23021. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA RESCISÃO CONTRATUAL 
                                        11.1 A rescisão contratual pode ser operada: 

a) Por ato unilateral e formal da Prefeitura Municipal de Ponta 
Porã/MS, conforme os casos enumerados no art. 137 da Lei 14.133/21; 



 

 

 
 

 

b) Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, devendo a 
parte interessada em rescindir o presente contrato, manifestar seu interesse por escrito, com 30 
(trinta) dias de antecedência; 

c) A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar 
a aplicação das penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua rescisão, 
desde que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 137 da Lei 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS PENALIDADES 
                                         12.1. O descumprimento das condições estabelecidas neste instrumento 
sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas na Lei n. 14.133/21 e devidamente descritas 
no edital. 
                                         12.2. A CONTRATADA, de acordo com o art. 155, da Lei 14.133/21, o 
licitante ou o contratado será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
                                           12.3. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  

                                                 12.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

                                         12.5.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
                                         12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 
 

 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

                                                 12.7. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando a 
licitante ou o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

                                        12.8. A sanção de multa moratória será aplicada no percentual de 0,67% 
(zero virgula sessenta e sete por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o limite de 
30 (trinta) dias e a multa compensatória será de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto. 

                                                 12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens II, III, IV, V, VI e VII do tópico 12.2. 
deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município 
de Ponta Porã/MS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

                                          12.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens VIII, IX, X, XI e XII 
do tópico 12.2 deste Contrato, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do mesmo tópico que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitatório, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
                                          12.11. As demais regras e procedimentos para análises e aplicações de 
sanções serão aplicados de acordo com os art. 155 a 159 da Lei 14.133/21.  
                                          12.12. A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, 
a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada; 
                                          12.13. Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da 
realização do pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados 
administrativa ou judicialmente após a notificação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 13.1. Os recursos destinados ao cumprimento dos encargos 
decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Fica designado o servidor ______, Matrícula ____, ocupante 
do cargo de ____, para acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO CONTRATUAL 

15.1. As partes elegem o Foro desta Comarca de Ponta Porã, Estado 
de Mato Grosso do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Órgão/UO Função 
Programática 

Projeto Natureza da 
despesa 

Fonte de Recurso Ficha 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii


 

 

 
 

 

15.2. E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam 
este TERMO DE CONTRATO, em 03 (três) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
 

Ponta Porã - MS, ____ de _____ de 2024. 
 

 
 

MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ/MS 
Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal 
Contratante  

 
 

_______________________________ 
Contratada 

 
TESTEMUNHAS:_______________________________________ 
 
______________________________________________________ 

 
 


